PARECER N.º  3412 , DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 85, DE 2004.

                 De autoria do Governador do Estado, o Projeto de Lei n.º 85, de 2004, declara a Bacia Hidrográfica do Guarapiranga como manancial de interesse regional para o abastecimento  público e cria a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga – APRM-G.

                 Após o período regimental de pauta, transcorrido da 20ª a 24ª Sessão Ordinária, de 05 a 11 de março de 2004, onde recebeu 5l emendas, a proposição foi enviada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do XII Regimento Interno Consolidado.

                 Ao fazê-lo, na qualidade de Relator designado, verifico tratar-se de matéria de natureza legislativa.

                  Com efeito, a Constituição Federal dispõe, em seu artigo 24, inciso VI, sobre a competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.

                  Estamos, ainda, diante de uma competência legislativa residual do Estado para legislar sobre uso e ocupação do solo de mananciais de interesse regional, conforme artigo 25, § 1º da Carta Magna.

                   Também, quanto à iniciativa a propositura observou os ditames constitucionais e legais, vez que apresentado pelo Governador do Estado, nos termos do caput do artigo 24 da Constituição Bandeirante.

                    No que se refere ao aspecto legal e jurídico, tecemos:

                     Trata-se de legislação específica que vem substituir, na sua área de abrangência, a Lei n.º 898, de 1975, que delimitou as Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Região Metropolitana de São Paulo – APRM-RMSP, e a Lei n.º  1.172, de 1976, que estabeleceu parâmetros de uso e ocupação do solo para estas áreas.

                     A edição da lei específica que define a APRM-G, atende o disposto nos artigos 4º e 18 da Lei n.º 9.866, de 1997.

                     No que concerne às questões levantadas através dos Requerimentos de Informação juntados às fls. 152 a 154, cabe algumas considerações:

                      O Requerimento de Informação n.º 63, de 2004, solicitou do Senhor Secretário de Estado de Recursos Hídricos e Saneamento, o encaminhamento de cópia do Plano Estadual de Recursos Hídricos, onde conste o Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental – PDPA – da APRM-G, conforme estabelecido no artigo 18 da Lei n.º 7.663/91.

                       Em resposta, a Secretaria de Recursos Hídricos esclareceu que existe um PDPA preliminar que vem sendo aplicado pelos comitês de bacia de todo Estado. Quanto ao PDPA definitivo e específico, por se tratar de um programa extremamente complexo, ainda está em fase de elaboração e o prazo para sua conclusão é imprevisível.

Desta forma, o PDPA preliminar já garantirá a exeqüibilidade do projeto de lei quando sancionado, uma vez que atualmente o sistema está em funcionamento amparado por este. Assim, a exigência de um PDPA definitivo, cuja elaboração demanda de tempo indeterminado, não é adequada.

                        O Requerimento de Informação n.º 64, de 2004, por sua vez, solicitou, do Senhor Secretário de Estado de Meio Ambiente, o encaminhamento dos mapas contendo a delimitação da APRM-G.

                        Esta solicitação foi prontamente atendida, conforme mapa juntado às fls. 139, e complementada com a juntada de 2 (dois) cd’s, encaminhados a esta relatoria, contendo mapas com detalhamento por município e dados do Sistema de Informações Geográficas da bacia hidrográfica, também juntados às fls. 167 e 168.




Não obstante o pronto atendimento, cabe atentarmos que no § 2º do artigo 1º do projeto já constava explícita referência à base cartográfica que delimita a área, esclarecendo que os mapas estão depositados na Secretaria do Meio Ambiente e incorporados ao Sistema Gerencial de Informações – SGI, portanto, sempre estiveram disponíveis para consulta.


Finalmente, o requerimento de Informação nº 65, de 2004, solicitou, ao Senhor secretário de Estado de Economia e Planejamento, o encaminhamento da cópia da manifestação do Conselho de Desenvolvimento Regional sobre o projeto de lei em tela.


Quanto a esta última solicitação, cumpre ressaltar que a Lei Estadual nº 9.866, de 1997, tratou de prever situações que venham a ocorrer em todo o Estado, assim, em observância do artigo 154 da Constituição Estadual, o referido diploma legal tratou de estabelecer em seu artigo 4º que fosse ouvido o Conselho de Desenvolvimento Regional, no caso, o conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo.


Ocorre que, no Estado de São Paulo, até a presente data só foram criados dois conselhos metropolitanos: o CONDESB – relativo à Região Metropolitana da Baixada Santista e o CONDESC – relativo à Região Metropolitana de Campinas.


Assim, ainda não foi constituído um Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo, portanto, não poderia ser ouvido um órgão que não existe, não sendo razoável a interrupção da tramitação da propositura por este motivo.


Vale lembrar ainda que a presente proposta foi amplamente discutida no Subcomitê Cotia-Guarapiranga, no CONSEMA – Conselho Estadual de Meio Ambiente, no CRH – Conselho Estadual de Recursos Hídricos, e em diversas audiências, resultando na elaboração de uma proposta de minuta de projeto de lei específica, minuta esta que foi aprovada no Comitê de Bacia do Alto Tietê e homologada pelo CRH em 15 de janeiro de 2002, conforme consta de fls. 49.


O Projeto de lei nº 85, de 2004, não apresenta modificações relevantes se comparado à minuta original, tendo apenas se preocupado em fazer referências à Lei federal nº 10.257, de 2001 – Estatuto da Cidade.


Não deixemos de reconhecer, portanto, que a elaboração do Projeto de lei nº 85, de 2004, resultou de um processo democrático, onde foi garantida a participação de todos os envolvidos, o que certamente legitima a proposta.


No mais, os argumentos acima apresentados já haviam sido prestados pessoalmente pelo Secretário de Estado de Meio Ambiente, Prof. José Goldemberg, em reunião extraordinária da Comissão de Defesa do Meio Ambiente da Assembléia Legislativa de São Paulo, realizada no dia 14 de abril de 2004, cuja transcrição acostamos ao presente.


Prestados os devidos esclarecimentos, passemos ao exame das emendas apresentadas:


A Emenda nº 1 propõe nova redação ao artigo 87, reduzindo de 4 (quatro) para 2 (dois) anos o prazo de verificação para alteração dos parâmetros urbanísticos básicos da lei.


A Emenda nº 2 altera a redação do artigo 25, condicionando a destinação das Subáreas Especiais Corredores – SEC – A compatibilidade com condições de proteção ambiental, que não comprometa a qualidade das águas, com carga poluidora controlável.


A Emenda nº 3 altera o artigo 13 do projeto de lei em tela incluindo churrasqueiras, compartimentos para depósito de lixo reciclável e estacionamentos entre os equipamentos removíveis admitidos para dar suporte a eventos esportivos ou culturais temporários.

A Emenda nº 4 inclui entre as diretrizes para o planejamento e a gestão das Subáreas Envoltórias da Represa, estabelecidas no artigo 34, a adoção de programa para redução e gerenciamento de riscos e sistema de resposta a acidentes pessoais relacionados às disposições constantes dos demais incisos.

A Emenda nº 5, pretende incluir a Assembléia Legislativa entre os agentes fiscalizadores da APRM-G, confundindo a atribuição do Legislativo em fiscalizar os atos do Executivo, com a atribuição típica do Executivo em fiscalizar particulares quanto ao atendimento de disposições legais, usando inclusive do Poder de Polícia, que nos ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de Melo (CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO, 13º Ed. Malheiros. 2001, consiste “na atividade estatal de condicionar a liberdade e propriedade ajustando-se aos interesses coletivos.”

Ainda no entendimento do doutrinador citado, “quando considerado em sentido amplo o poder de polícia abrange tanto atos do Executivo, como do Legislativo, porém, quando empregado em sentido estrito o poder de polícia relaciona-se unicamente com as intervenções, abstratas (regulamentos) ou concretas (autorização, licença e outros), do Poder Executivo destinada a alcançar o mesmo fim de prevenir e obstar ao desenvolvimento de atividades particulares contrastantes com os interesses sociais.”

Desta forma, a fiscalização referida na emenda proposta se expressa pela atividade de polícia administrativa, exercida exclusivamente pelo Poder Executivo.

Incorre no mesmo equívoco a Emenda nº 6, que estipula que a Assembléia Legislativa constituirá uma Comissão de Representação, com a finalidade de exercer o disposto no inciso X do artigo 20 da Constituição Estadual, que prevê a competência do Legislativo em fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, inclusive os da administração descentralizada.

Corroboro aqui o entendimento de que a fiscalização quanto à execução da lei por particulares não é atividade típica do Poder Legislativo, mas sim do Executivo a quem cabe aplicar a lei.

Além disso, a apresentação de emenda prevendo a constituição de Comissão de Representação do Legislativo em texto de lei de iniciativa do Executivo não nos parece razoável, havendo medida mais apropriada para alcançar este fim.

Os mesmos argumentos utilizados para as Emendas nº 5 e nº 6, aplicam-se a Emenda nº 29.

Continuando a análise das emendas, a Emenda nº 7 suprime a possibilidade de celebração de Termo de Ajustamento de Conduta quando verificada infração das disposições da lei, determinando o cumprimento da obrigação ou a aplicação imediata das sanções cabíveis. Parece-me que a emenda fere os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, garantidos inclusive em procedimentos administrativos, bem como, a garantia da não exclusão da apreciação pelo Poder Judiciário de lesão ou ameaça a direito.

A Emenda nº 8 pretende acrescentar programas e políticas públicas voltados ao esporte e lazer entre os objetivos arrolados no inciso II do artigo 3º.

A Emenda nº 9 propõe a supressão do parágrafo único do artigo 72 do projeto de lei, que dispõe sobre a possibilidade de serem creditados ao Fundo Municipal de Meio Ambiente legalmente instituído, os valores monetários provenientes de compensação, quando tratar de empreendimento licenciado na esfera municipal.

A Emenda nº 10 altera o parágrafo único do artigo 8º do projeto, para incluir as cargas poluidoras provenientes de transposição de águas do braço do Taquacetuba para o reservatório Guarapiranga entre às constantes do PDPA.

A Emenda nº 11 transporta para o texto do projeto o Capítulo sobre Infrações e Penalidades da Lei nº 9.666, de 1997, que dispõe sobre diretrizes e normas para proteção e recuperação das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional do Estado de São Paulo.

A reprodução, na lei específica, do disposto na lei genérica é totalmente desnecessária, além disso é possível observar algumas inclusões no texto da emenda que inova em relação ao da lei de diretrizes, o que não é jurídica e legalmente admissível.

A Emenda ampara-se ainda na necessidade de atualização aos atuais índices econômicos, diante da extinção da UFIR – Unidade Fiscal de Referência, porém, esta justificativa também não se sustenta pois a Lei de Diretrizes no § 4º do artigo 37 já determinou que “ocorrendo a extinção da UFIR, adotar-se-á para efeito desta lei, o mesmo índice que a substituir.”

A Emenda nº 12 pretende garantir a participação do Subcomitê Cotia- Guarapiranga, do Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto do Tietê e do CONSEMA no processo de regulamentação da lei.

No mesmo sentido surgem as Emendas nº 15, 17, 23 e 31.

A Emenda nº 13 pretende a exclusão de obras essenciais de infraestrutura destinadas aos serviços públicos de transporte, saneamento e energia, entre as admitidas nas Áreas de Restrição de Ocupação.

Este é o mesmo objetivo das Emendas nº 18, 19, 22, 33 e 44.

A Emenda nº 14 altera as medidas de compensação previstas no artigo 68, admitindo inclusive a adoção de medidas que aumentem a permeabilização do solo e saneamento básico e a participação voluntária e efetiva na fiscalização da ocupação da região, para reciclagem e defesa no meio ambiente, sendo que estes mecanismos só podem ser utilizados em ocupações anteriores a sanção da lei, admitindo a adoção de mais de uma medida de compensação para ocupações existentes.

A Emenda nº 16 propõe a alteração do Sistema de Monitoramento da qualidade Ambiental previsto no artigo 56 do projeto.

A Emenda nº 20 prevê a consolidação, pela Secretaria de Meio Ambiente, do conjunto de mapeamento que delimita a APRM-G no prazo de 120 dias contados da publicação da lei, submetendo-o a aprovação do Subcomitê e imcorporando-o ao Sistema Gerencial de Informações – SGI.

Proposta semelhante apresentam as Emendas nº 30 e 37.

A Emenda nº 21 propõe a supressão do artigo 88 do projeto de lei, que dispõe que o órgão técnico do Sistema de Planejamento e Gestão da APRM-G será o órgão ambiental estadual, até que seja criado e aparelhado o Escritório Regional da Agência de Bacia Hidrográfica do Alto do Tietê.

A Emenda nº 24 altera a redação do artigo 79, especificando que só serão depositados no fundo da Secretaria do Meio Ambiente os recursos decorrentes de atividades de licenciamento e fiscalização ambiental de competência do Poder Executivo Estadual.

A Emenda nº 25 altera a redação do parágrafo único do artigo 77 prevendo a participação direta dos agentes indicados no caput do artigo nas ações de recuperação, preservação da bacia hidrográfica do Guarapiranga, incluída a compra e manutenção de terras, obras de recuperação ambiental, atividades educacionais e de apoio às comunidades, dentre outras a serem desenvolvidas a partir das diretrizes da lei e do PDPA.

A Emenda nº 26 dá nova redação ao artigo 65 do projeto, no objetivo de esclarecer que o prazo previsto para regularização de parcelamentos de solo, empreendimentos, edificações e outras atividades irregulares, será contado a partir da publicação da regulamentação da lei.

A Emenda nº 27 altera a redação do caput do artigo 36 para impedir nas Subáreas Envoltórias da Represa – SER a instalação das mesmas atividades vedadas na APRM-G.

A Emenda nº 28 pretende aumentar o tamanho do lote mínimo nas Subáreas de Urbanização Controlada de 125 m2 para 250 m2, alterando o inciso III do artigo 23.

A Emenda nº 32 pretende garantir que o Sistema de Planejamento e Gestão da APRM-G seja compartilhado entre os órgãos ambientais estaduais, municipais e o Subcomitê Cotia-Guarapiranga, até que seja criado e aparelhado o Escritório Regional da Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê.

A Emenda nº 34 pretende destinar os recursos arrecadados pela atividade de licenciamento e fiscalização ao órgão responsável em efetivar estas atividades, sejam municipais ou estaduais, sendo os demais destinados ao FEHIDRO.

Esta também é a pretensão da Emenda nº 41.


A Emenda nº 35 acrescenta entre os objetivos do projeto, listados no artigo 3º, a promoção de programa de construção de moradias populares para reassentamento das famílias que moram em áreas de risco e de preservação permanente, além de controlar o déficit habitacional na região da bacia hidrográfica. 

Objeto semelhante possui a Emenda nº 40. 

A Emenda nº 36 pretende estipular como parâmetro  para compensação de áreas a medida equivalente à área construída que será compensada.

A Emenda nº 38 pretende vincular a implantação de novos empreendimentos à instalação conjunta de infra-estrutura de saneamento ambiental, alterando a redação do inciso III do artigo 22. 

A Emenda nº 39 pretende alterar o inciso II do artigo 22, para viabilizar a implantação de empreendimentos habitacionais de interesse social, que sejam provenientes de ações ou programas de recuperação urbana e ambiental ou remoção de áreas criticas efetuadas dentro dos limites da APRM-G. 

A Emenda nº 42 pretende suprimir o inciso VI do artigo 38 do projeto, a fim de retirar a restrição de implantação de obras de infra-estrutura urbana que visem à promoção de condições adequadas de habitação. 

A Emenda nº 43 altera a redação do inciso I do artigo 26, para incluir entre as diretrizes do projeto a proibição e a fiscalização do transporte e do estacionamento de cargas perigosas. 

A Emenda nº 45 altera a definição da Meta de Qualidade de Água do Reservatório  Guarapiranga, proposta no inciso I artigo 4º. 

A Emenda nº  46 pretende retirar da articulação com o Sistema de Planejamento e Gestão da APRM-G, o Sistema de Desenvolvimento Regional.  

A Emenda nº 47 classifica as infrações previstas pelo projeto de lei, estabelecendo  atenuantes e agravantes. 

A Emenda nº 48 altera altera a redação do parágrafo único do artigo 55 do projeto que determina a responsabilidade pela manutenção e coordenação das informações do Sistema Gerencial de Informações – SGI.

A Emenda nº 49 estabelece que o grupo de fiscalização integrada da APRM-G será sediado na Secretaria do Meio Ambiente, até que seja criado o escritório Regional da Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. 

A Emenda nº 50 determina que constitui infração toda ação ou omissão que importe na inobservância de preceitos estabelecidos ou na desobediência às determinações de caráter normativo dos órgãos e das autoridades administrativas competentes. 

Finalmente, a Emenda nº 51 altera o prazo de regulamentação da lei de 120 para 180 dias, contados da data de sua publicação. 

Concluímos, portanto, pela rejeição das Emendas nºs 5,6,7,11 e 29, não vislumbrando impedimentos constitucional, legal ou jurídico em relação às demais.

Face ao exposto, inexistindo óbices à aprovação da matéria, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, o parecer é contrário às emendas nº 5, 6, 7, 11 e 29, e favorável à aprovação do Projeto de lei nº 85, de 2004, e às demais emendas apresentadas. 

a) Donisete Braga - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e contrário às emendas nºs 5, 6, 7, 11 e 29. Favorável às demais emendas.

Sala das Comissões, em 7/6/2005

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente
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